
 

REFERÊNCIA PROCESSO FLUXUS Nº 61182024 

REFERÊNCIA ETP Nº 10/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS 
 

1. DO OBJETO 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM DIVERSAS RUAS NAS LOCALIDADES 

DISTRITO PONTA DA SERRA, BAIRROS MIRANDÃO, GIZÉLIA PINHEIRO 

(BATATEIRA), NOVO CRATO, SEMINÁRIO, MURITI, PARQUE RECREIO, 

PALMEIRAL, GRANGEIRO, SÃO MIGUEL, VILA LOBO, NO MUNICÍPIO 

DO CRATO-CE, CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO DO 

CEARÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO, POR INTERMÉDIO DA 

SUPERINTÊDENCIA DE OBRAS PÚBLICAS- SOP, ATRÁVES DO MAPP 

2870, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. VALOR 

01 

PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CRATO/CE 

144 UND R$20.861.119,05 

 

1.1. O objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises constantes 

do Estudo Técnico Preliminar Nº 10/2024. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 1602001/2023 – GP. 

1.3. A justificativa desta contratação é motivada para a resolução de três pontos 

principais: 1) Garantir a melhoria da qualidade de trafegabilidade; 2) Proporcionar 

melhor fluidez, 3) Garantir conforto e segurança dos usuários, conforme também 

pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar nº 10/2024, anexo 

obrigatório deste Termo de Referência. 

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

 

2. FORMA DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Esta contratação se dará através de licitação por Concorrência Eletrônica;  

2.2. Não será utilizado o sistema de registro de preços; 

2.3. O critério de julgamento será de menor preço; 



 

2.4. Será aceita a participação de consórcio de empresas. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Subcontratação 

3.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia aprovação 

por parte da Contratante, com as seguintes condições: 

3.1.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, a qual 

consiste em: 

1. RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS EM PEDRA POLIÉDRICA, 

REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA, COM REAPROVEITAMENTO 

DAS PEDRAS POLIÉDRICAS PARA O FECHAMENTO DE VALAS - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 

2. PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP) 

3. CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ (S/TRANSP) 

4. EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 

LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

5. PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM ASFALTO POLÍMERO - FAIXA V - 

CAMADA POROSA DE ATRITO - AREIA E BRITA COMERCIAIS 

3.1.1.2. Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo 

principal do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato.  

3.1.1.3 A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que contempla serviços 

complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação em 

atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da 

obra, diminuindo transtornos à população. 

3.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

3.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto. 

3.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente. 

3.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 



 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

3.1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas à 

subcontratação, caso admitida. 

3.2. Garantia da contratação 

3.2.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos do 

Contrato, a empresa Contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor do Contrato, com validade para todo o período de execução dos 

serviços, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do contrato. 

3.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 

ou título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa 

CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia, conforme previsto no §1º 

do Art.96 e seguintes, da Lei n.14.133/2021. 

3.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a 

execução do contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos 

termos do art.96, da Lei n.14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto 

no art.125 da Lei n.14.133/2021. 

3.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

3.2.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

3.2.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato; 

3.2.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA; 

3.2.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela CONTRATADA. 

3.2.5. SEGURO-GARANTIA – entrega da apólice, inclusive digital, emitida por 

Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros: 

3.2.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR 

SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos; 

3.2.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 

site <https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp´. 

3.2.5.3. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais contemplar 

Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do 

CONTRATADO(TOMADOR) em relação à obra. 



 

3.2.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pagado o 

prêmio nas datas convencionadas; 

3.2.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optar pela 

modalidade seguro-garantia, será facultado o prazo de 01(um) mês, contados da data da 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 

garantia. 

3.2.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante depósito em conta 

específica, com correção monetária a crédito da CONTRATANTE. 

3.2.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

3.2.8.1. O atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art.137 da Lei n.14.133/2021. 

3.2.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá 

conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo 

Governo Estadual, constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além 

disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e 

custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 de 04 de maio de 2000, 

podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses 

requisitos. 

3.2.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma 

expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 2002. 

3.2.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

3.6.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

3.2.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO-CE como 

SEGURADO e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou 

Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula; 

3.2.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus Anexos, a garantia 

será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante 

CONTRATADA tenha cumprido todas as obrigações contratuais. 

3.2.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

3.2.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 



 

3.3. Sustentabilidade 

3.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do objeto. 

3.4. Vistoria. 

3.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 

horas. 

3.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia. 

3.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 

vistoria. 

3.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

3.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR  

4.1. Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos dos artigos 62 a 

70 da Lei nº 14.133/21, mais bem detalhado em edital. 

4.2. Qualificação Técnica 

4.2.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), em plena validade; 

4.2.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

4.2.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

4.2.3.1. Técnico - Operacional da Empresa: 



 

1. Item 4.6. - RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS EM PEDRA POLIÉDRICA, 

REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA, COM REAPROVEITAMENTO 

DAS PEDRAS POLIÉDRICAS PARA O FECHAMENTO DE VALAS - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 – 

15.017,40 m² 

2. Item 4.5. - PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP) - 2.353,30 m³ 

3. Item 4.4 - CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ 

(S/TRANSP) - 2.029,21 m³ 

4. Item 5.2. - EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM 

ALTURA. AF_01/2024 – 10.999,70 m 

5. Item 4.8 - PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM ASFALTO POLÍMERO - 

FAIXA V - CAMADA POROSA DE ATRITO - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS – 712,95 T 

 

4.2.3.2. Técnico – Profissional: 

1. Item 4.6. - RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS EM PEDRA POLIÉDRICA, 

REJUNTAMENTO COM PÓ DE PEDRA, COM REAPROVEITAMENTO 

DAS PEDRAS POLIÉDRICAS PARA O FECHAMENTO DE VALAS - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020  

2. Item 4.5. - PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP)  

3. Item 4.4 - CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ 

(S/TRANSP)  

4. Item 5.2. - EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM 

ALTURA. AF_01/2024  

5. Item 4.8 - PRÉ-MISTURADO A QUENTE COM ASFALTO POLÍMERO - 

FAIXA V - CAMADA POROSA DE ATRITO - AREIA E BRITA 

COMERCIAIS  

4.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

4.2.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 



 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e 

providências, bem como seus contatos telefônicos e via e-mail. 

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela(s) fiscal(is) do 

contrato: Sra. MARIA SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, e atender a todos os 

regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP e portaria de designação nº 

0107007/2021 – GP, de 01 de julho de 2021. 

5.7.1 As atividades de fiscalização técnica do contrato serão realizadas pela engenheira 

civil Sra. MARIA SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, conforme ART de Fiscalização 

da obra devidamente emitida junto ao CREA/CE. 

5.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

 

6. REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. O serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do recebimento da ordem de 

serviço e reunião de partida na sede da Secretaria de Infraestrutura. 

6.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 



 

6.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência. 

6.4. O serviço deverá ser prestado na localização abaixo especificada e de acordo com 

os projetos disponibilizados, a ser iniciado após a emissão da ordem de serviço e 

finalizar de acordo com o cronograma de execução previsto, no caso de 12 (Doze) 

meses. 

6.5. O cronograma dos serviços segue anexo ao projeto básico, tendo como prazo de 

execução 12 (doze) meses a partir da data da ordem de serviço emitida. 

6.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades estabelecidas em projeto básico, promovendo sua substituição 

quando necessário. 

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7. DO RECEBIMENTO 

7.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à 

especificação do serviço, e emitirá termo detalhado de análise. 

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

8.1. As medições serão realizadas em conformidade com a execução dos serviços 

efetivamente realizados, atestadas pelo contratante, considerando as disposições do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

Projeto Básico, do cronograma físico-financeiro e da proposta adjudicada, salvo 

modificação contratual na forma da lei. 

 

Recebimento 

8.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, por meio de planilha, memória de cálculo detalhada e todos os documentos 

necessários que comprovem a efetiva execução dos serviços apresentados em medição. 

8.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo, com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem à parcela a ser paga. 

8.3.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

8.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

8.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste contrato e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 



 

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

8.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

8.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

8.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

8.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados 

do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 

valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido 

pela Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento. 

9.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco 

BRADESCO. 

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do serviço ou de suas 

medições, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal nº 

1602001/2023 – GP. 

9.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo nº 141, Lei nº 

14.133/2021. 

 

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 



 

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou 

diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, conforme o artigo nº 124 da Lei nº 14.133/21 e Anexo VIII do Decreto 

Municipal nº 1602001/2023-GP. 

 

11. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O termo formalizado será contrato, que consta com minuta em anexo ao edital 

futuro; 

11.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 15.451.0363.1.020.0000 – 

Pavimentação em Pedra Tosca, Asfáltica e Drenagem em Diversas Vias do Município 

de Crato-CE / Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, que prevê 

para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá 

atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. 

 

13. PREVISÃO DE PENALIDADES 

13.1. As penalidades e sanções seguirão as normas constantes na Lei nº 14.133/21 e 

constam na minuta de contrato anexa ao edital. 

 

Crato/CE, 27 de maio de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Hayslane dos Santos Silva 

Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 

 

______________________________ 

Ítalo Samuel Gonçalves Dantas 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria 0107007/2021 - GP 

 


